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Comentário ao Artigo “Regulação Para o Uso 
Problemático de Smartphones e Redes Sociais entre 
Jovens: Um Desafio e uma Oportunidade para a Saúde 
Pública”

Comment on the Article “Regulating for Problematic 
Smartphone and Social Media Use Among Youth: A 
Public Health Challenge and Opportunity”

	 Exmo. Senhor Editor,
	 O artigo de Cristóvão et al1 constitui um contributo 
essencial para o debate sobre a saúde digital e os riscos 
associados ao uso problemático de smartphones entre jo-
vens. Felicitamos os autores pela pertinência e pela opor-
tunidade de reflexão apresentadas.
	 Reforçamos, contudo, a necessidade de compreender 
este fenómeno numa perspetiva de curso de vida, com iní-
cio nas fases precoces do desenvolvimento, defendendo 
uma abordagem integrada que envolva crianças, famílias, 
escolas e comunidades. A evidência demonstra que os 
padrões de utilização de dispositivos digitais começam a 
formar-se desde a primeira infância, influenciados pela ex-
posição precoce a ecrãs e pelos hábitos dos cuidadores.2,3 
Este ambiente molda competências cognitivas e socioemo-
cionais fundamentais e pode aumentar a vulnerabilidade 
ao uso problemático na adolescência.2 O Decreto-Lei n.º 
95/2025,4 que estabelece medidas de regulação do uso de 
smartphones em contexto escolar, reforça a necessidade 
de políticas integradas e interministeriais.
	 Diversos estudos mostram que a exposição precoce e 
excessiva a ecrãs está associada a atrasos na linguagem, 
dificuldades de autorregulação, perturbações do sono e 
desafios no funcionamento social.2,3,5 Também tem sido de-
monstrado que os cuidados parentais e os padrões de uti-
lização dos adultos influenciam diretamente os hábitos das 
crianças.3 A prevalência global estimada da dependência 
de smartphones em adultos, de aproximadamente 27% (IC 
95%: 22,73 - 31,73),6 reforça a ideia de que este fenómeno 
deve ser encarado como uma questão familiar e comunitá-
ria, e não apenas juvenil.3,6 

	 O artigo de Cristóvão et al1 representa também um 
passo importante ao reconhecer a saúde digital como prio-
ridade de saúde pública. Em complemento ao proposto, 

consideramos que a resposta nacional deve integrar uma 
estratégia preventiva ao longo do desenvolvimento, refor-
çando a parentalidade, literacia digital e socioemocional 
articuladas com práticas educativas baseadas em evidên-
cia.3,5 Os autores defendem intervenções de capacitação 
de crianças, jovens, pais e cuidadores para uma utilização 
segura dos dispositivos digitais, incluindo aconselhamento 
em contexto de vigilância em saúde; a implementação de 
programas de formação parental articulados com autar-
quias, escolas e cuidados de saúde primários; o reconheci-
mento do uso problemático de smartphones na população 
adulta e a adoção de estratégias para a sua redução, so-
bretudo entre pais e cuidadores, pelo seu papel modelador; 
bem como a criação ou valorização de espaços físicos so-
ciais seguros que promovam a interação presencial, asse-
gurando a monitorização e a avaliação do impacto destas 
medidas. Uma abordagem mais integrada permitirá formar 
gerações digitalmente competentes, emocionalmente regu-
ladas e resilientes diante dos desafios tecnológicos con-
temporâneos.
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